
ATA DA 199ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COEMA

No dia vinte e sete de abril do ano de dois mil e onze, à quatorze horas e trinta e cinco minutos no 
auditória da Semace, realizou-se a centésima nonagésima nona reunião ordinária do Coema, sob a 
Presidência do Dr. Paulo Henrique Ellery Lustosa da Costa (Presidente  do Conselho de políticas e 
Gestão  do  Meio  Ambiente  –  CONPAM) e  Dr.  Ricardo Araújo  Lima,  Secretário  Executivo  do 
Coema - (Superintendente da Semace) e as presenças das Conselheiras e dos Conselheiros:  Ricardo 
Costa e Silva e José Délcio de Morais (Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior – 
SECITECE); Olga Valéria Barbosa Teixeira ( Secretaria do Turismo – SETUR); Walmir Severo 
Magalhães (Secretaria do Desenvolvimento Agrário - SDA); Iranir Rodrigues Loiola (Secretaria da 
Educação – SEDUC); Eduardo Henrique Cunha Neves (Conselho Estadual do Desenvolvimento 
Econômico  –  CEDE);  Francisco  Pinheiro  das  Chagas  (Secretaria  da  Saúde  –  SESA);   Philipe 
Theóphilo Nottingham (Secretaria do Planejamento e Gestão – SEPLAG); Luiz Carlos  Rocha da 
Mota(Secretaria  dos  Recursos  Hídricos  –  SRH);  Anastácio  Jorge  Matos  de  Sousa  Marinho 
(Procuradoria Geral do Estado – PGE); Francisco Wilson Gonçalves (Procuradoria Geral da Justiça 
do Ceará – PGJ);  Alessander Wilckson Cabral Sales (Procuradoria da República no Estado do 
Ceará); José Wilson Uchôa do Carmo e Djalma Lima Paiva Filho (Inst. Bras. do Meio Ambiente e  
dos  Recursos  Naturais  Renováveis  –  IBAMA);  Oyrton  Azevedo  de  Castro  Monteiro  Júnior 
(Universidade de Fortaleza – UNIFOR); Maria Lúcia Brito da Cruz  (Universidade Estadual do 
Ceará  –  UECE);  Ricardo  Espíndola  Romero  (Universidade  Federal  do  Ceará  –  UFC);   Luiz 
Pragmácio Telles (Associação dos Prefeitos do Estado do Ceará – APRECE); Henrique Torres de 
Melo (Federação da Agricultura do Estado do Ceará – FAEC);  Antônio Renato Lima Aragão 
(Federação  das  Industrias  do  Estado  do  Ceará  -  FIEC);  Maria  Erivanda  França  de  Oliveira 
(  Federação dos  Trabalhadores  e  Trabalhadoras  na  Agricultura  do Ceará  – FETRAECE);  João 
Bosco Andrade Morais (Sindicato dos Engenheiros no Estado do Ceará – SENGE); Odilo Almeida 
Filho (Instituto dos Arquitetos do Brasil – IAB);  Jorge Luiz Braga (Associação dos Engenheiros 
Agrônomos do Ceará – AEAC); Pedro Bastos de Macedo Carneiro (Conselho Regional de Biologia 
-  CRBio  –  5ª  Região);  Deputado  Carlomano  Marques  e  Deputado  Lula  Morais  -  Assembléia 
Legislativa  (Comissão  de  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento  do  Semiárido);  Deputado  Daniel 
Oliveira  (Assembléia  Legislativa  -  Comissão  dos  Recursos  Hídricos);  Francisco  José  de  Sousa 
(Centro Cultural para o Desenvolvimento Sustentável – GERMINARE) e João Fernando de Abreu 
Menescal (Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES).
Pauta:
I. Abertura da Sessão e verificação do “quórum”.
II. Informes da Secretaria Executiva.
III. Informes do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente – CONPAM
IV. Ordem do dia:
1.   Apresentação,   discussão   e   votação   do   Parecer   Técnico   Nº   1238/2011­
COPAM/NUCAM, referente ao projeto da REFINARIA PREMIUM II, de interesse da 
PETROBRÁS Petróleo Brasileiro S. A.  no Complexo Industrial e Portuário do Pecém – 
CIPP,  com audiências  públicas  realizadas  nos  dias  29 e  30  de  março  de  2011 nos 
municípios de Caucaia e São Gonçalo do Amarante, respectivamente.
V. Palavra Facultada.
VI. Encerramento.
O Presidente do Conselho, doutor Paulo Lustosa diz que havendo quorum regimental
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declarou aberta a 199ª e facultou a palavra ao Secretário, doutor Ricardo Araújo  para 
fazer os informes da Secretaria. Ainda com a palavra o Presidente respondendo ao 
Conselheiro Franzé que questionou a falta das ATAS, falou que havia dito na reunião 
passada que estão mudando o procedimento para a publicização das ATAS  está sendo 
feita a redação da ATA. Disse também que a Sandra está sobrecarregada por conta de 
terem sido realizadas várias audiências públicas e que a mesma acompanha para fazer 
o apoio logístico, falou que a Assessoria tentar providenciar para a próxima reunião e 
passou   a   palavra   para   o   Secretário.   O   Secretário   Executivo   saudou   a   todos   os 
Conselheiros e passando  como primeiro informe uma saudação aos novos Conselheiros 
da SDA, Walmir  Severo  Maglhães;  SECITECE, José  Délcio  de  Morais;  Assembléia 
Legislativa, Deputado Daniel Oliveira. Fez a justificativa de falta dos Conselheiros da 
UVA Roberto Sampaio e Alberto Queiroz. O segundo informe foi feita uma leitura de 
um convite aos Conselheiros expedido pela Universidade Federal do Ceará – UFC e da 
Fundação ASTEP para o Fórum Jovem Arquiteto Latino Americano e fez a leitura das 
datas das audiências públicas do mês de maio. Passada a palavra para o Presidente 
que falou dos informes do Conpam sobre o andamento da discussão da competência dos 
municípios   para   legislar   os   projetos   de   impacto   local   e   que   na   próxima   reunião 
atendendo uma sugestão do Conselheiro Renato Aragão  colocará em discussão a ideia 
de criar uma Câmara Temática para ser avançada no tema citado. Destacou também o 
sucesso  da  Ministra  do  Meio  Ambiente  na  segunda  feira  passada,   onde   teve  uma 
solenidade na Assembléia Legislativa com a presença do Governador em exercício e 
que   no   fim   do   dia   a   ministra   visitou   o   Projeto   Mata   Branca   e   assistiu   o   dabte 
promovido pela Fundação Ulisses Guimarães na Fiec. Passo para a ordem dio dia, item 
único da pauta, apresentação, discussão e votação do Parecer Técnico Nº 1238/2011­
COPAM/NUCAM, referente ao projeto da REFINARIA PREMIUM II, de interesse da 
PETROBRÁS Petróleo Brasileiro S. A.  no Complexo Industrial e Portuário do Pecém – 
CIPP,  com audiências  públicas  realizadas  nos  dias  29 e  30  de  março  de  2011 nos 
municípios de Caucaia e São Gonçalo do Amarante, respectivamente, passando então, 
a palavra para os representantes do empreendimento. O representante da empresa 
agradeceu a todos os presentes em nome da Petrobras a presença e pelo Coema na 
pessoa   do   Presidente   Paulo   Henrique,   e   fez   a   apresentação   do   histórico   e 
posicionamento sobre o interesse do projeto.   Findada a apresentação a Técnica da 
Semaca,   Ervânia   Guerra   apresentou   o   parecer   técnico   da   Refinaria   Premium   II. 
Findada a apresentação o Presidente registrou as presenças do Instituto de Saúde 
Ambiental, Nasa,   Nonato Fernandes, Gomes e Maria de Lourdes, a Presidente  e os 
dois   Diretores   do   Instituto.   E   dando   sequencia   colocou   em   discussão   o   parecer 
apresentado.  O Conselheiro    Pedro do CRBio, disse que o Conselho considera a 
obra da Refinaria  muito   importante  para o  Estado do  Ceará,  mas que na mesma 
medida da importância considera que têm que ser bastante criteriosos na execução, 
tanto   como   Conselheiros,   tanto   como   Estado   do   Ceará   quando   a   Petrobras   na 
elaboração   do   projeto.   Parabenizou   a   Semace     pelo   parecer   que   foi   muito   bem 
elaborado, muito criterioso, crítico e que ajuda na contribuição para a discussão para 
que o projeto seja tocado da melhor forma possível. Falou que o CRBio tem algumas 
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sugestões para acrescentar e dá mais  uma qualidade para o projeto,  não entrando 
muito na parte técnica, mas que é mais na caracterização no meio biológico. Diise 
também que o CRBio acha que o projeto deve ser numa área muito bem conhecida e 
que a área citada na apresentação em termos biológicos ainda é  insuficientemente 
conhecida. Falou que pelo parecer e pelo EIA/RIMA na área ainda existem espécies 
ameaçadas   em extinção,  que   tem uma diversidade  de  espécies   elevada,    mas  que 
consideraram baseados no próprio EIA/RIMA, na própria descrição do ambiente que é 
preciso um esforço maior para  mostrar a caracterização melhor daquela área, e que as 
comunidades biológicas são dinâmicas e que tem determinados bichos que só aparecem 
na época seca,   época chuvosa e  explicou que por   isso   é  que precisa  ser   feita  uma 
complementação em conhecer a área melhor para ser feita uma avaliação dos impactos 
que por ventura possam aparecer.  O Conselheiro Henrique Torres de Melo, da 
Faec, perguntou com relação as desapropriações nas areas diretamente afetadas e de 
como está sendo conduzida, se os valores pagos são   os de mercado, se o produtores 
rurais estão sendo contemplados com a possibilidade de adiquirirem ou se instalarem 
entorno do Complexo e também pediu desculpa se teve desatenção, mas que não viu 
preocupação com a Lagoa do General que está no extremo esquerdo do Complexo.  O 
Conselheiro  Odilo  Almeida,  do  IAB,  fez  algumas  referências  à   importância  do 
ponto de vista  político  e  econômico,  e  elogiou as  ações  desenvolvidas  pelo  Governo 
Federal   do   Governo   Lula   e   Governo   Dilma,   em   estarem   descentralizando   os 
investimentos do país. Perguntou qual a decisão do Ibama com relação ao projeto.  O 
Conselheiro Alessander Sales, do Ministério Público Federal,  fez considerações 
com relação as desapropriações e que a preocupação do Ministério Público Federal é as 
desapropriações estarem sendo realizadas. Citou a Resolução Conama 01/86, e o que 
ocorre na área do Complexo as desapropriações são realizadas antes dos estudos de 
imapcto ambiental. Chamou a atenção dos conselheiros dizendo que estão aprovando o 
estudo   de   impacto   ambiental   de   um   determinado   empreendimento,   mas   que   o 
empreendimento  maior  que  o  Complexo   Industrial   e  Portuário  do  Pecém não   tem 
licenciamento ambiental ainda, porque o Ibama ainda está concluindo esse estudo de 
imapcto ambiental. Disse que o estudo de impacto ambiental e o relatório de impacto 
do Complexo Industrial como um todo  não foi ainda aprovado e que as desaprorpiações 
já estão sendo realizadas. Argumentou que para o Ministério Público Federal é um 
erro grande haver desapropriações sem saber se o estudo de imapcto ambiental indicar 
onde vão ser essas desapropriações ou que se tenha de conselhos ou órgão ambiental 
competente   a   aprovação   de   desapropriações   com   medidas   adequadas,   medidas 
mitigadoras ou compensatórias para a retirada de populações. Pediu então para deixar 
registrado   que   há  uma   inversão   da   ordem:   desapropriações  presupõe   o   estudo  de 
imapcto   ambiental   que   indique   as   desapropriações   com   medidas   mitigadoras   ou 
compensatórias e não o contrário. Colocou como segundo ponto com relação ao que o 
Conselheiro   Odilo   falou,   que   o   Ministério   Público   tem   perseguido   em   vários 
empreendimentos na área do Complexo Industrial do Pecém e que não tem conseguido 
até o momento nenhum plano judicial em várias estações e que já fez uma pontuação 
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sobre a construção para verificação das potencialidades dos impactos que são gerados 
pelo licenciamento individualizados de vários empreendimentos. Colocou como terceira 
consideração, foi que para o Ministério Público Federal existe uma questão preliminar, 
uma questão séria e que   está relacionada diretamente com o tema que está sendo 
tratado   na   reunião   sobre   o   licenciamento   e   que   para   o   Ministério   Público   pode 
inclusive  resultar na eliminação da competência do Órgão Licenciador Estadual que é 
a identificação da comunidade indígena Anacés. Disse que quando leu o relatório ficou 
satisfeito   porque   durante   muito   tempo   teve   por   parte   do   Governo   do   Estado 
informações primeiramente da negação da etnia Anacés naquela área. Falou que o 
próprio   órgão   ambiental   reconhece   que   existem   duas   etnias   indígenas   Tapebas   e 
Anacés e também o reconhecimento do trabalho de estudo da FUNAI. O Conselheiro 
Anastácio Jorge, da PGE, falou que desde o início existe a discussão da competência 
acerca dos estudos ambientais, e que desde o início se soube que o Complexo feito e que 
foi tramitado na época objetivava a implantação da refinaria e siderúrgica.  Falou que 
não há área  indígena naquela região e que só surgiu essa questão agora;  e  que a 
competência é da Semace. O Presidente, pediu para colocar em votação a matéria e 
que   tem   uma   questão   de   ordem   para   o   plenário   antes   da   votação   que   05   cinco 
conselheiros que tem sua nomeação assinada e não circulada: SEPLAG, SDA, CRBio, 
Ministério  Público  Federal  e  da Assembléia  Legislativa  da Comissão dos  Recursos 
Hídricos.  Considerou  as  recomendações   feitas  pelos   conselheiros  e  pediu  para  que 
sejam   acatadas   pelos   conselheiros   e   pela   equipe   técnica   da   Semace   essas 
recomendações.  O Secretário Executivo fez a chamada da votação.  O Presidente, 
fez a leitura de aprovação do projeto  da REFINARIA PREMIUM II, aprovado com 23 a 
favor, 01 abstenção e encerrou a sessão.
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